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Controle de Contaminação Cruzada na Inspeção 

e Processamento de Aves 

 

A contaminação cruzada é um dos principais riscos à inocuidade dos 

alimentos durante o abate, processamento e manipulação de produtos de 

origem animal. Em abatedouros de aves, esse tipo de contaminação ocorre 

quando microrganismos patogênicos ou sujidades presentes em carcaças, 

equipamentos ou trabalhadores são transferidos para outros produtos ou 

superfícies. A falha no controle da contaminação cruzada pode resultar em 

surtos de doenças transmitidas por alimentos, perdas econômicas e 

comprometimento da segurança do consumidor. 

 

Conceito e Importância 

De acordo com o Codex Alimentarius (FAO/OMS, 2009), contaminação 

cruzada é a transferência direta ou indireta de agentes biológicos, químicos 

ou físicos de um produto contaminado para outro, em qualquer etapa da 

cadeia de produção de alimentos. Em abatedouros de aves, essa transferência 

pode ocorrer: 

• Entre carcaças contaminadas e não contaminadas; 

• Entre superfícies e utensílios usados em contato com produtos crus; 

• Por mãos ou roupas de manipuladores; 

• Através do ar, água ou equipamentos de transporte (Brasil, 2017). 

A contaminação cruzada é especialmente crítica para patógenos como 

Salmonella spp., Campylobacter spp., Listeria monocytogenes e Escherichia 

coli patogênica, todos com potencial zoonótico e alta prevalência na 

produção avícola (Scallan et al., 2011). 

 

Pontos Críticos para Contaminação Cruzada 

As etapas do abate e processamento que apresentam maior risco incluem: 

 

 

 



 

 

1. Recepção e abate das aves 

Carcaças com fezes aderidas ou lesões abertas podem contaminar as 

superfícies das esteiras, ganchos ou tanques de escaldagem, servindo de 

fonte para a disseminação de microrganismos. 

 

2. Evisceração 

A ruptura do trato gastrointestinal durante a remoção das vísceras é um dos 

principais pontos críticos de contaminação cruzada. O conteúdo intestinal 

pode se espalhar para a musculatura da carcaça ou para equipamentos 

(FAO/OMS, 2009). 

 

3. Lavagem e resfriamento 

Tanques de imersão utilizados para o resfriamento das carcaças podem atuar 

como veículos de contaminação, se não houver controle rigoroso da 

qualidade da água e da renovação do sistema. 

 

4. Manipulação pós-resfriamento 

Carcaças já resfriadas e teoricamente limpas podem ser recontaminadas por 

equipamentos sujos, tábuas de corte ou manipuladores que tenham tocado 

produtos crus sem realizar adequada higienização das mãos. 

 

Medidas de Controle 

O controle da contaminação cruzada exige ações integradas, preventivas e 

corretivas, baseadas nos princípios do APPCC (Análise de Perigos e 

Pontos Críticos de Controle) e nas boas práticas de fabricação. Entre as 

principais medidas destacam-se: 

 

1. Higienização de Equipamentos e Superfícies 

• Limpeza e desinfecção frequente de ganchos, esteiras, evisceradores e 

mesas de corte; 

• Uso de produtos saneantes adequados, respeitando diluições e tempos 

de contato (MAPA, 2017). 



 

 

2. Separação Física e Temporal 

• Estabelecimento de áreas separadas para produtos crus e cozidos; 

• Fluxo unidirecional de produção, evitando retrabalho ou contato entre 

diferentes etapas. 

 

3. Higiene Pessoal dos Trabalhadores 

• Treinamento constante em boas práticas de manipulação; 

• Uso obrigatório de EPIs (luvas, aventais, toucas); 

• Lavagem e antissepsia frequente das mãos. 

 

4. Controle da Qualidade da Água 

• Água potável para todas as etapas do processamento; 

• Monitoramento microbiológico regular; 

• Renovação e cloração adequada dos tanques de resfriamento (Brasil, 

2017). 

 

5. Monitoramento Ambiental 

• Avaliação periódica da presença de patógenos em superfícies e áreas 

de trabalho; 

• Implementação de procedimentos corretivos imediatos em caso de 

contaminação detectada. 

 

6. Manutenção e Desinfecção de Equipamentos de Transporte 

• Caixas, bandejas e veículos usados para transporte das aves ou 

produtos devem ser higienizados após cada uso, evitando que 

microrganismos sejam transportados entre estabelecimentos ou áreas 

(FAO/OMS, 2009). 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

O controle da contaminação cruzada é um pilar essencial na produção segura 

de alimentos de origem animal. Sua negligência pode comprometer todo o 

sistema de inspeção sanitária, mesmo quando as carcaças estejam 

inicialmente em boas condições. 

A implementação rigorosa de boas práticas de fabricação, higiene e APPCC, 

aliada ao treinamento contínuo dos trabalhadores e à vigilância 

microbiológica, é fundamental para prevenir a disseminação de patógenos e 

assegurar a inocuidade da carne de aves oferecida ao consumidor. 
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Procedimentos de Limpeza e Desinfecção em 

Estabelecimentos Avícolas 

 

A limpeza e desinfecção (L&D) são práticas essenciais para o controle 

higiênico-sanitário em estabelecimentos de abate e processamento de aves. 

Esses procedimentos têm como objetivo eliminar sujidades visíveis e reduzir 

ou eliminar microrganismos patogênicos em superfícies, equipamentos e 

instalações, contribuindo significativamente para a inocuidade dos alimentos 

e a prevenção da contaminação cruzada. A eficácia da limpeza e da 

desinfecção depende da correta aplicação de técnicas, produtos, frequência 

e monitoramento. 

 

Importância da Limpeza e Desinfecção 

A ausência ou deficiência nos procedimentos de L&D pode levar à 

persistência de microrganismos como Salmonella spp., Listeria 

monocytogenes, Campylobacter spp. e Escherichia coli, responsáveis por 

surtos de doenças transmitidas por alimentos (Scallan et al., 2011). Além 

disso, falhas na higienização favorecem a formação de biofilmes, estruturas 

que dificultam a eliminação microbiana e aumentam a resistência aos 

desinfetantes (Simões et al., 2010). 

A implementação de um programa padronizado de L&D é exigência legal 

conforme o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de 

Origem Animal – RIISPOA (Brasil, 2017) e faz parte dos Programas de 

Autocontrole (PAC) exigidos pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF) no 

Brasil. 

 

Etapas dos Procedimentos de Limpeza e Desinfecção 

Os procedimentos de L&D são compostos por duas fases distintas e 

complementares: 

 

 

 

 



 

 

1. Limpeza (remoção da sujidade visível) 

A limpeza remove resíduos orgânicos (sangue, gordura, fezes, tecidos) e 

inorgânicos (sais minerais) das superfícies, que podem interferir na ação dos 

desinfetantes. É realizada em etapas: 

• Enxágue inicial com água (preferencialmente quente); 

• Aplicação de detergente apropriado para o tipo de sujidade (alcalino 

para gordura, ácido para minerais); 

• Esfregação manual ou mecanizada para promover ação física; 

• Enxágue final com água limpa, removendo resíduos de detergente. 

 

2. Desinfecção (redução da carga microbiana) 

Após a limpeza, aplica-se um desinfetante químico para eliminar 

microrganismos remanescentes. A desinfecção eficaz depende de: 

• Escolha adequada do desinfetante, com espectro de ação 

comprovado contra os patógenos-alvo; 

• Tempo de contato recomendado pelo fabricante; 

• Concentração correta da solução; 

• Cobertura completa das superfícies a serem higienizadas (MAPA, 

2017). 

É essencial que a superfície esteja limpa, pois matéria orgânica reduz a 

eficácia dos desinfetantes. 

 

Tipos de Produtos Utilizados 

• Detergentes alcalinos: eficazes na remoção de gorduras e proteínas; 

• Detergentes ácidos: utilizados para remover incrustações minerais; 

• Desinfetantes: incluem compostos à base de quaternários de amônio, 

hipoclorito de sódio, peróxidos, compostos fenólicos, ácido peracético 

e biguanidas. 

A escolha do produto deve considerar o tipo de superfície, a compatibilidade 

com os materiais, a toxicidade, o impacto ambiental e o custo-benefício. 

 



 

 

Frequência e Áreas Críticas 

A frequência da L&D varia conforme o risco sanitário da área: 

• Áreas de contato direto com alimentos (mesas de corte, ganchos, 

esteiras): limpeza e desinfecção obrigatórias após cada turno de 

produção; 

• Pisos, paredes, utensílios e caixas: limpeza diária; 

• Câmaras frigoríficas e equipamentos de transporte: higienização 

regular programada. 

Em situações de surtos sanitários ou detecção de agentes patogênicos, 

recomenda-se intensificar a frequência e realizar desinfecções corretivas. 

 

Validação e Verificação da Eficácia 

A eficácia dos procedimentos de L&D deve ser monitorada por meio de: 

• Inspeção visual: para verificar a ausência de sujidades visíveis; 

• Testes químicos: como detecção de ATP (adenosina trifosfato) ou 

proteínas residuais; 

• Análises microbiológicas: contagem de bactérias aeróbias mesófilas, 

coliformes e patógenos específicos (Listeria spp., Salmonella spp.) em 

superfícies após a higienização (ICMSF, 2011). 

Essas ações fazem parte dos Procedimentos Padrão de Higiene Operacional 

(PPHO), exigidos nos programas de autocontrole (Brasil, 2017). 

 

Treinamento e Responsabilidade 

O sucesso da L&D depende da capacitação contínua dos trabalhadores, da 

supervisão técnica e da padronização dos procedimentos, 

preferencialmente por meio de instruções operacionais (POPs). É 

fundamental que todos os envolvidos compreendam a importância sanitária 

e legal da higienização correta. 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

A limpeza e desinfecção em estabelecimentos de produtos avícolas são 

etapas fundamentais para a prevenção da contaminação microbiológica, 

garantindo alimentos seguros e protegendo a saúde dos consumidores. Para 

sua efetividade, é essencial seguir protocolos técnicos, usar produtos 

apropriados, manter frequência adequada e realizar verificações sistemáticas 

de eficácia. A higienização eficiente é um compromisso sanitário e 

estratégico da cadeia produtiva de alimentos. 
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Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) na 

Inspeção e Processamento de Aves 

 

Os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) são itens indispensáveis 

à segurança e à saúde dos trabalhadores envolvidos nas atividades de abate, 

inspeção sanitária e processamento de aves. Seu uso adequado reduz 

significativamente os riscos de acidentes de trabalho, exposição a agentes 

biológicos, químicos e físicos, além de contribuir para a manutenção da 

higiene e da inocuidade dos alimentos. A obrigatoriedade dos EPIs está 

prevista na legislação trabalhista e sanitária brasileira, sendo fiscalizada 

pelos órgãos competentes, como o Ministério do Trabalho e o Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

 

Importância do Uso de EPIs 

Em estabelecimentos avícolas, os trabalhadores estão expostos a diversos 

fatores de risco ocupacional, como: 

• Contato com agentes infecciosos (sangue, fezes, vísceras, aerossóis 

contaminados); 

• Manipulação de instrumentos cortantes ou perfurantes; 

• Exposição a temperaturas extremas (ambientes frios em câmaras 

frigoríficas); 

• Umidade constante e pisos escorregadios; 

• Produtos químicos utilizados na limpeza e desinfecção (MAPA, 

2017). 

A utilização de EPIs é uma medida preventiva eficaz, tanto para proteger a 

integridade física do trabalhador quanto para evitar contaminações 

cruzadas nos alimentos processados. 

 

Tipos de EPIs Recomendados 

A escolha dos EPIs deve considerar a função exercida e os riscos específicos 

da atividade. Entre os equipamentos mais comuns em abatedouros de aves, 

destacam-se: 



 

 

1. Avental de PVC ou polietileno 

Protege o tronco contra respingos de sangue, vísceras e agentes químicos. 

Deve ser impermeável, resistente e fácil de higienizar. 

 

2. Luvas 

• Luvas de borracha: utilizadas em operações de limpeza ou manuseio 

de produtos químicos; 

• Luvas de malha de aço inoxidável: indispensáveis em atividades 

com facas, como corte e evisceração, para proteção contra cortes 

profundos; 

• Luvas descartáveis: aplicáveis em áreas de manipulação onde se 

exige troca frequente para evitar contaminação cruzada. 

 

3. Botas de borracha 

De cano longo e solado antiderrapante, protegem os pés contra agentes 

biológicos e químicos, além de evitar escorregões em ambientes molhados. 

 

4. Touca ou gorro 

Usados para cobrir os cabelos e evitar sua queda sobre os alimentos, 

contribuindo com as boas práticas de fabricação. 

 

5. Máscara facial 

Utilizadas para evitar a disseminação de aerossóis ou gotículas, 

principalmente em ambientes fechados ou com risco de transmissão de 

zoonoses respiratórias, como a influenza aviária (Swayne et al., 2013). 

 

6. Protetores auriculares 

Indispensáveis em ambientes com ruído intenso (como setores com 

máquinas de abate automatizado), prevenindo perdas auditivas relacionadas 

ao trabalho. 

 



 

 

7. Óculos de proteção ou viseiras 

Essenciais em áreas onde há risco de respingos de sangue, líquidos 

contaminados ou produtos químicos nos olhos. 

 

8. Uniforme completo 

Deve ser exclusivo do ambiente de produção, trocado diariamente e mantido 

limpo. O uso de uniformes externos ou sujos compromete tanto a segurança 

do trabalhador quanto a higiene do ambiente de trabalho (Brasil, 2017). 

 

Legislação e Responsabilidades 

A obrigatoriedade do fornecimento e uso de EPIs está prevista na Norma 

Regulamentadora nº 6 (NR-6) do Ministério do Trabalho e Emprego 

(Brasil, 2019). Segundo a norma: 

• Cabe ao empregador: fornecer gratuitamente os EPIs adequados, em 

perfeito estado de conservação e funcionamento; treinar o trabalhador 

sobre seu uso; e exigir sua correta utilização; 

• Cabe ao trabalhador: utilizar os EPIs fornecidos, conservar 

adequadamente e comunicar qualquer dano ou perda de 

funcionalidade. 

O MAPA também exige o uso de EPIs nos Programas de Autocontrole (PAC) 

e nas práticas de higiene e segurança nos estabelecimentos registrados no 

Serviço de Inspeção Federal (MAPA, 2017). 

 

EPIs e a Segurança dos Alimentos 

Além de proteger o trabalhador, os EPIs contribuem para a higiene do 

processo produtivo, impedindo que contaminantes físicos (como fios de 

cabelo, fragmentos de unhas, tecidos ou materiais metálicos) e biológicos 

(bactérias, vírus) sejam introduzidos nos alimentos. Portanto, o uso 

adequado de EPIs é também uma ferramenta de controle higiênico-

sanitário nas linhas de produção de carne de aves. 

 

 

 



 

 

Considerações Finais 

O uso correto e constante de EPIs é uma obrigação legal e ética que assegura 

a integridade física dos trabalhadores e a qualidade sanitária dos produtos 

avícolas. A implementação de programas de capacitação, a fiscalização 

contínua do uso e a manutenção dos equipamentos são essenciais para a 

eficácia dessa medida. O investimento em proteção individual resulta em 

ambientes de trabalho mais seguros, profissionais mais protegidos e 

alimentos mais seguros para o consumidor. 
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Conceitos e Aplicação de Boas Práticas de 

Fabricação (BPF) em Frigoríficos Avícolas 

 

As Boas Práticas de Fabricação (BPF) são um conjunto de medidas 

higiênico-sanitárias e organizacionais adotadas em estabelecimentos 

produtores de alimentos com o objetivo de garantir a qualidade sanitária e a 

segurança dos produtos. Nos frigoríficos avícolas, a aplicação rigorosa das 

BPF é essencial para assegurar que a carne de frango e seus derivados sejam 

produzidos em condições adequadas, livres de contaminação, e aptos para o 

consumo humano. A implementação efetiva das BPF também é exigência 

legal no Brasil e pré-requisito para certificações internacionais de qualidade. 

 

Conceito de BPF 

De acordo com o Codex Alimentarius (FAO/OMS, 2009), as BPF são 

procedimentos básicos de higiene aplicados durante todas as etapas de 

produção de alimentos — desde a recepção da matéria-prima até a 

distribuição final — com o intuito de prevenir, eliminar ou reduzir a níveis 

aceitáveis os perigos físicos, químicos e biológicos. 

No Brasil, as BPF estão regulamentadas no âmbito dos Programas de 

Autocontrole exigidos pelo Regulamento da Inspeção Industrial e 

Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA), instituído pelo 

Decreto nº 9.013/2017 (Brasil, 2017). Além disso, as BPF são consideradas 

pré-requisitos fundamentais para a implementação de sistemas de gestão da 

segurança de alimentos, como o APPCC (Análise de Perigos e Pontos 

Críticos de Controle) e a norma ISO 22000. 

 

Princípios Fundamentais das BPF 

As Boas Práticas de Fabricação baseiam-se em diversos princípios 

interdependentes, entre os quais destacam-se: 

1. Higiene pessoal dos manipuladores; 

2. Controle de pragas e vetores; 

3. Manutenção e higienização de instalações e equipamentos; 

4. Controle da potabilidade da água; 



 

 

5. Separação entre áreas sujas e limpas; 

6. Controle de temperatura e tempo de processamento; 

7. Rastreabilidade e identificação dos produtos; 

8. Capacitação contínua dos colaboradores. 

 

Esses princípios devem estar formalizados em Procedimentos 

Operacionais Padronizados (POPs) e supervisionados por profissionais 

habilitados, como médicos veterinários e engenheiros de alimentos. 

 

Aplicação das BPF em Frigoríficos de Aves 

A aplicação das BPF em frigoríficos de aves envolve todas as etapas do 

processo produtivo, desde a recepção dos animais até o armazenamento e 

expedição dos produtos finais. Os principais pontos de aplicação incluem: 

 

1. Recepção das Aves 

As aves devem ser recebidas com documentação sanitária obrigatória (ex.: 

Guia de Trânsito Animal – GTA), em veículos limpos e desinfetados, e 

provenientes de granjas certificadas e monitoradas. O descarregamento deve 

ser feito por pessoal treinado para evitar lesões nas aves e contaminação do 

ambiente (MAPA, 2017). 

 

2. Abate e Sangria 

Durante o abate, é fundamental garantir que o processo ocorra de forma 

humanitária e higiênica. Devem ser evitados respingos de sangue e contato 

entre carcaças contaminadas, com manutenção da temperatura ambiente e 

fluxo contínuo de produção. 

 

3. Evisceração 

É um ponto crítico para a contaminação cruzada. Deve haver separação física 

entre áreas de vísceras e carcaças, uso de equipamentos limpos e 

funcionários devidamente protegidos com EPIs. A frequência de 



 

 

higienização dos equipamentos e mesas de trabalho deve ser estabelecida em 

procedimento padronizado (Brasil, 2017). 

 

4. Lavagem e Resfriamento 

O uso de água potável e a manutenção da temperatura adequada nos tanques 

de resfriamento são obrigatórios. As BPF exigem renovação periódica da 

água, controle do pH e cloração para evitar proliferação de microrganismos. 

 

5. Corte, Embalagem e Armazenamento 

Todas as etapas devem ocorrer em ambientes higienizados, com temperatura 

controlada, pessoal capacitado e vestuário exclusivo para a área. Produtos 

devem ser rotulados corretamente, com número de lote, validade e origem. 

 

Treinamento e Monitoramento 

A eficácia das BPF depende da capacitação contínua dos trabalhadores. 

Os colaboradores devem ser treinados sobre higiene pessoal, manipulação 

de alimentos, uso de EPIs e procedimentos de limpeza e desinfecção. 

Além disso, o frigorífico deve implementar rotinas de monitoramento e 

verificação, como: 

• Inspeções internas; 

• Coleta de amostras para análises microbiológicas em superfícies, 

equipamentos e produtos; 

• Avaliação da eficácia dos procedimentos de higienização. 

Toda não conformidade identificada deve gerar ações corretivas 

documentadas, com registros à disposição da autoridade sanitária. 

 

Benefícios da Aplicação das BPF 

• Redução de contaminações microbiológicas e químicas; 

• Diminuição de perdas e desperdícios; 

• Melhoria da imagem institucional perante o consumidor e o mercado; 

• Cumprimento de requisitos legais e habilitação para exportação; 



 

 

• Fortalecimento da cultura de segurança dos alimentos. 

 

Considerações Finais 

A aplicação consistente e documentada das Boas Práticas de Fabricação é 

imprescindível para garantir que os produtos avícolas atendam aos padrões 

sanitários exigidos pela legislação e pelo mercado consumidor. As BPF 

representam o primeiro nível de defesa contra a contaminação de alimentos 

e são essenciais para a construção de sistemas de produção sustentáveis, 

éticos e seguros. 
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Planos de Autocontrole: Qualidade da Água, 

Controle de Pragas e Sanidade Animal em 

Frigoríficos Avícolas 

 

Os Planos de Autocontrole (PACs) são um conjunto de procedimentos 

sistematizados adotados pelos estabelecimentos que processam produtos de 

origem animal, com o objetivo de garantir a inocuidade, identidade, 

qualidade e integridade dos alimentos, em conformidade com os requisitos 

legais e sanitários. No contexto dos frigoríficos avícolas, esses planos são 

obrigatórios conforme o Regulamento da Inspeção Industrial e Sanitária de 

Produtos de Origem Animal (RIISPOA), instituído pelo Decreto nº 

9.013/2017 (Brasil, 2017). 

Três componentes fundamentais dos PACs são os planos de controle da 

qualidade da água, do controle integrado de pragas e vetores e da 

sanidade animal. Esses elementos são considerados pilares da prevenção de 

contaminações químicas, físicas e biológicas durante o abate e 

processamento de aves. 

 

1. Controle da Qualidade da Água 

A água é amplamente utilizada em frigoríficos para lavagem de carcaças, 

higienização de superfícies e equipamentos, resfriamento e operações 

sanitárias. Sua qualidade microbiológica e físico-química é crítica para a 

segurança dos produtos. 

 

Exigências e Procedimentos 

Segundo o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 

2017), a água utilizada no processamento de produtos de origem animal deve 

ser potável, conforme os padrões estabelecidos pela Portaria GM/MS nº 

888/2021 do Ministério da Saúde. 

O plano de controle da qualidade da água deve incluir: 

• Análises periódicas microbiológicas e físico-químicas (coliformes, E. 

coli, pH, cloro residual); 

• Ponto de coleta representativo; 



 

 

• Frequência de análise conforme volume de produção e criticidade; 

• Registros de resultados e ações corretivas em caso de não 

conformidade. 

A higienização de caixas d’água e reservatórios deve ser prevista no plano, 

bem como a manutenção de sistemas de cloração e filtração. 

 

2. Controle Integrado de Pragas e Vetores 

Roedores, insetos, pássaros e outros vetores representam risco à saúde 

pública ao atuarem como veículos de agentes patogênicos, contaminantes 

físicos e biológicos. A presença desses organismos em áreas de 

processamento pode comprometer a inocuidade dos alimentos. 

 

Diretrizes e Práticas 

O plano de controle de pragas deve contemplar medidas preventivas, 

monitoramento contínuo e controle efetivo. Segundo o Codex Alimentarius 

(FAO/OMS, 2009) e o MAPA (2017), o programa deve conter: 

• Inspeções periódicas nas áreas internas e externas do 

estabelecimento; 

• Instalação de barreiras físicas: telas, cortinas de ar, vedação de ralos 

e aberturas; 

• Uso racional de iscas e armadilhas, com mapeamento e identificação 

dos pontos de controle; 

• Contratação de empresa especializada (quando aplicável), com 

responsabilidade técnica; 

• Registros documentados das ações realizadas, produtos utilizados e 

resultados obtidos. 

Deve-se garantir que os métodos de controle não contaminem alimentos, 

superfícies ou embalagens. 

 

 

 

 



 

 

3. Sanidade Animal 

A condição sanitária dos animais recebidos no frigorífico tem impacto direto 

na segurança da carne produzida. Aves doentes, estressadas ou mal 

manejadas apresentam maior risco de disseminação de patógenos e 

comprometimento da carcaça. 

 

Elementos do Plano 

O plano de sanidade animal deve abranger: 

• Verificação da documentação sanitária de origem (como a Guia de 

Trânsito Animal – GTA); 

• Histórico de vacinação e status sanitário das granjas 

fornecedoras; 

• Monitoramento ante-mortem, com registro de mortalidades, sinais 

clínicos e anormalidades; 

• Segregação e descarte adequado de animais mortos ou com sinais 

de doenças infecciosas; 

• Capacitação dos responsáveis pela recepção e triagem das aves. 

Conforme Swayne et al. (2013), a inspeção ante-mortem é uma barreira 

sanitária fundamental contra zoonoses e surtos de doenças de notificação 

compulsória, como salmonelose, micoplasmose e influenza aviária. 

 

Registros e Ações Corretivas 

Cada plano de autocontrole deve prever: 

• Formulários de registro das ações realizadas; 

• Frequência de execução das atividades e responsáveis designados; 

• Procedimentos corretivos diante de desvios (como reanálise da água, 

intensificação do controle de vetores ou bloqueio de lotes suspeitos); 

• Verificação e validação periódica da eficácia dos planos. 

Esses registros devem estar sempre atualizados e à disposição das 

autoridades de inspeção. 

 



 

 

Considerações Finais 

Os planos de autocontrole voltados à qualidade da água, controle de pragas 

e sanidade animal são essenciais para garantir a produção de alimentos 

seguros, além de estarem alinhados com os princípios do sistema APPCC 

(Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle). Sua aplicação eficaz 

exige conhecimento técnico, comprometimento da gestão e treinamento 

contínuo dos colaboradores. A adoção desses planos fortalece a cadeia 

produtiva e aumenta a confiança do consumidor nos produtos de origem 

avícola. 
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Introdução ao APPCC para Carne de Aves 

 

O sistema APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle), 

conhecido internacionalmente como HACCP (Hazard Analysis and Critical 

Control Points), é um método sistemático e preventivo para garantir a 

segurança dos alimentos em todas as etapas da cadeia produtiva. Aplicado 

à indústria avícola, o APPCC é uma ferramenta fundamental para controlar 

perigos físicos, químicos e biológicos que possam comprometer a 

inocuidade da carne de aves, desde a recepção das matérias-primas até a 

expedição do produto final. 

 

Conceito e Origem 

O conceito de APPCC foi originalmente desenvolvido na década de 1960 

pela Pillsbury Company, em colaboração com a NASA, com o objetivo de 

garantir alimentos seguros para os astronautas (Mortimore & Wallace, 2013). 

Posteriormente, foi adotado pela Comissão do Codex Alimentarius como 

referência internacional para o controle sanitário na produção de alimentos 

(FAO/OMS, 2003). 

No Brasil, a adoção do APPCC é obrigatória em estabelecimentos 

registrados no Serviço de Inspeção Federal (SIF), conforme o Regulamento 

da Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal 

(RIISPOA) – Decreto nº 9.013/2017 (Brasil, 2017). 

 

Objetivos do APPCC 

O principal objetivo do APPCC é identificar, avaliar e controlar perigos 

significativos à saúde pública, promovendo a produção de alimentos 

seguros e a conformidade com os requisitos legais. No caso da carne de aves, 

os perigos mais relevantes incluem: 

• Perigos biológicos: Salmonella spp., Campylobacter spp., Listeria 

monocytogenes, E. coli patogênica; 

• Perigos químicos: resíduos de medicamentos veterinários, 

desinfetantes, metais pesados; 

• Perigos físicos: fragmentos de ossos, metais, plásticos ou outros 

corpos estranhos. 



 

 

Princípios do APPCC 

De acordo com o Codex Alimentarius, o sistema APPCC é baseado em sete 

princípios: 

1. Análise de perigos: identificar e avaliar os riscos potenciais; 

2. Determinação dos pontos críticos de controle (PCCs): etapas em 

que o controle é essencial para prevenir ou eliminar perigos; 

3. Estabelecimento de limites críticos: parâmetros mensuráveis que 

devem ser cumpridos em cada PCC; 

4. Monitoramento dos PCCs: procedimentos para garantir que os 

limites estão sendo respeitados; 

5. Ações corretivas: medidas a serem adotadas quando um desvio 

ocorre; 

6. Procedimentos de verificação: confirmam a eficácia do sistema; 

7. Registros e documentação: garantem a rastreabilidade e evidenciam 

a conformidade (FAO/OMS, 2003). 

 

Etapas de Implantação 

A aplicação do APPCC em frigoríficos de aves deve seguir uma sequência 

lógica que inclui: 

• Formação de uma equipe multidisciplinar com conhecimento 

técnico do processo; 

• Descrição do produto e identificação do uso pretendido; 

• Construção do fluxograma de produção; 

• Identificação dos perigos em cada etapa e definição dos PCCs; 

• Implantação dos procedimentos de monitoramento e verificação; 

• Estabelecimento de POP’s (Procedimentos Operacionais Padrão) 

de apoio às atividades do APPCC (MAPA, 2017). 

 

 

 



 

 

Aplicações Práticas no Processamento de Aves 

No setor avícola, os PCCs comumente identificados incluem: 

• Controle de temperatura durante o resfriamento das carcaças; 

• Concentração de cloro na água de lavagem; 

• Verificação da integridade das embalagens; 

• Controle da cadeia de frio até o destino final do produto. 

O sistema deve estar integrado aos Programas de Autocontrole (PACs) e 

às Boas Práticas de Fabricação (BPF), que fornecem a base para o 

funcionamento eficaz do APPCC. 

 

Vantagens do APPCC 

• Prevenção de contaminações em vez de ações corretivas reativas; 

• Redução de perdas econômicas por produtos reprovados; 

• Facilidade de exportação, devido à exigência de APPCC em 

mercados internacionais; 

• Confiança do consumidor quanto à segurança e qualidade dos 

alimentos; 

• Atendimento às exigências legais e certificações internacionais 

(ex.: ISO 22000, BRC, IFS). 

 

Considerações Finais 

A introdução e aplicação do sistema APPCC no processamento de carne de 

aves representam um avanço fundamental na gestão da segurança dos 

alimentos. Sua abordagem científica, sistemática e documentada torna-se 

indispensável em frigoríficos modernos, contribuindo para a 

competitividade da indústria e para a proteção da saúde pública. 

O sucesso do APPCC depende da compreensão de seus princípios, do 

comprometimento da gestão e do treinamento contínuo dos 

trabalhadores. Em um ambiente com riscos sanitários relevantes como o de 

produção avícola, a implementação rigorosa do APPCC é uma medida 

estratégica e obrigatória. 
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Exemplos de Pontos Críticos de Controle no 

Processamento de Carne de Aves 

 

No sistema APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle), os 

Pontos Críticos de Controle (PCCs) são as etapas do processo produtivo 

em que medidas de controle são essenciais para prevenir, eliminar ou reduzir 

a níveis aceitáveis os perigos que afetam a segurança do alimento. A correta 

identificação e monitoramento dos PCCs são fundamentais para garantir a 

inocuidade da carne de aves, assegurando a conformidade legal e a proteção 

do consumidor. 

 

Identificação de PCCs no Setor Avícola 

A determinação dos PCCs deve ser feita por uma equipe multidisciplinar 

com base em uma análise sistemática dos perigos associados a cada etapa do 

fluxo de produção. Essa análise considera os perigos biológicos, químicos e 

físicos, a gravidade de seus efeitos e a probabilidade de ocorrência. 

Segundo o Codex Alimentarius (FAO/OMS, 2003) e as diretrizes do MAPA 

(2017), os PCCs mais comuns em frigoríficos de aves incluem: 

 

1. Controle da Temperatura na Recepção das Aves 

Perigo associado: proliferação microbiana devido ao estresse térmico. 

Justificativa como PCC: o tempo de permanência das aves vivas nas baias 

de espera deve ser mínimo, especialmente sob altas temperaturas. O 

monitoramento da temperatura e do tempo de espera é fundamental para 

prevenir a morte por estresse térmico e a contaminação sistêmica da carcaça 

(Swayne et al., 2013). 

 

2. Tanques de Escaldagem 

Perigo associado: disseminação de patógenos como Salmonella spp. e 

Campylobacter spp. através da água de escaldagem. 

Justificativa como PCC: se a temperatura do tanque de escaldagem for 

inadequada (geralmente abaixo de 50 °C), há risco de sobrevivência e 



 

 

disseminação microbiana. Deve-se controlar temperatura, tempo de 

permanência e renovação da água (FAO/OMS, 2009). 

 

3. Evisceração 

Perigo associado: ruptura do trato gastrointestinal e contaminação fecal da 

carcaça. 

Justificativa como PCC: a evisceração é uma etapa crítica devido ao 

contato direto com órgãos que podem conter microrganismos patogênicos. 

Deve haver controle sobre a integridade dos equipamentos, capacitação da 

equipe e remoção imediata de carcaças contaminadas visivelmente (MAPA, 

2017). 

 

4. Lavagem de Carcaças 

Perigo associado: contaminação cruzada por água de lavagem inadequada 

ou com teor de cloro insuficiente. 

Justificativa como PCC: a água usada na lavagem das carcaças precisa ser 

potável e conter resíduo de cloro livre dentro dos padrões estabelecidos 

(geralmente 0,5 a 2,0 mg/L), conforme exigido pela legislação sanitária 

(Brasil, 2017). 

 

5. Resfriamento (Chiller ou Tanque de Imersão) 

Perigo associado: crescimento microbiano caso a temperatura da carcaça 

não seja reduzida rapidamente. 

Justificativa como PCC: o resfriamento inadequado permite a 

multiplicação de bactérias como Listeria monocytogenes. A temperatura da 

água e o tempo de imersão devem ser monitorados continuamente, 

garantindo que as carcaças atinjam temperatura inferior a 4 °C (ICMSF, 

2011). 

 

 

 

 



 

 

6. Embalagem e Rotulagem 

Perigo associado: falhas na rotulagem (ex: data de validade ou lote 

incorretos) ou contaminação física durante a manipulação. 

Justificativa como PCC: rotulagem incorreta compromete a 

rastreabilidade, e embalagens danificadas aumentam o risco de 

contaminação. É necessário inspecionar visualmente as condições da 

embalagem e verificar os dados impressos (MAPA, 2017). 

 

7. Armazenamento e Expedição 

Perigo associado: elevação da temperatura de conservação durante o 

armazenamento ou transporte. 

Justificativa como PCC: variações térmicas podem permitir o crescimento 

de microrganismos mesmo após o resfriamento inicial. Deve-se garantir que 

o produto seja mantido em temperaturas adequadas (≤4 °C para produtos 

resfriados e ≤ –12 °C para congelados), com registro contínuo da 

temperatura (FAO/OMS, 2003). 

 

Considerações Finais 

A identificação e o controle eficaz dos PCCs são fundamentais para o 

funcionamento do sistema APPCC e a garantia da segurança da carne de 

aves. A definição de cada ponto crítico deve ser baseada em dados 

científicos, avaliação de riscos e conhecimento detalhado do processo 

produtivo. Cada PCC deve estar acompanhado de limites críticos, 

procedimentos de monitoramento, ações corretivas e registros 

documentados, conforme exige o Codex Alimentarius e a legislação 

brasileira. 

A aplicação disciplinada desses controles fortalece a confiança no setor 

avícola, reduz perdas econômicas e protege a saúde do consumidor. 
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Monitoramento e Verificação no Sistema APPCC 

para Carne de Aves 

 

O sistema APPCC (Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle) é um 

modelo preventivo que visa garantir a segurança dos alimentos por meio da 

identificação, avaliação e controle de perigos em pontos críticos do processo 

produtivo. Para que esse sistema funcione adequadamente, duas etapas 

fundamentais devem ser aplicadas de forma contínua e documentada: 

monitoramento e verificação. Esses procedimentos são obrigatórios em 

estabelecimentos processadores de produtos de origem animal registrados no 

Serviço de Inspeção Federal (SIF), conforme estabelecido no Decreto nº 

9.013/2017 (Brasil, 2017). 

 

Conceito de Monitoramento 

O monitoramento é a observação planejada ou medição sequencial de 

parâmetros em um Ponto Crítico de Controle (PCC), com o objetivo de 

assegurar que o processo está sob controle e dentro dos limites críticos 

estabelecidos (FAO/OMS, 2003). Ele permite a detecção precoce de 

desvios, possibilitando a implementação de ações corretivas imediatas 

antes que a segurança do produto seja comprometida. 

 

Exemplos de Monitoramento em Frigoríficos de Aves 

• Temperatura da água no tanque de resfriamento; 

• Concentração de cloro residual na água de lavagem de carcaças; 

• Tempo de exposição das aves ao processo de escaldagem; 

• Temperatura da câmara de resfriamento ou congelamento; 

• Integridade das embalagens e rotulagem antes da expedição. 

O monitoramento deve ser realizado por pessoal treinado, com o uso de 

equipamentos calibrados, em frequência previamente definida no plano 

APPCC. Os dados coletados devem ser registrados em formulários 

próprios, devidamente datados, assinados e arquivados. 

 



 

 

Conceito de Verificação 

A verificação consiste em atividades planejadas destinadas a confirmar se o 

sistema APPCC está funcionando conforme o previsto. Diferente do 

monitoramento, que é contínuo e operacional, a verificação é periódica e 

avaliativa, sendo realizada por profissionais capacitados, preferencialmente 

diferentes dos que executam o monitoramento (Mortimore & Wallace, 2013). 

 

Tipos de Atividades de Verificação 

• Revisão dos registros de monitoramento e ações corretivas; 

• Calibração de equipamentos de medição, como termômetros e 

sensores; 

• Auditorias internas no sistema APPCC; 

• Coleta de amostras para análises laboratoriais (microbiológicas e 

físico-químicas); 

• Avaliação da capacitação dos operadores e da conformidade com os 

Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs); 

• Revalidação dos limites críticos ou dos PCCs, quando houver 

mudanças no processo. 

A verificação deve ser planejada em cronogramas e seus resultados devem 

ser documentados, com indicação de eventuais ações preventivas ou de 

melhoria contínua. 

 

Importância do Monitoramento e da Verificação 

A eficácia do APPCC depende diretamente da implementação eficiente 

dessas duas etapas. O monitoramento garante o controle em tempo real do 

processo, enquanto a verificação assegura que o sistema como um todo está 

sendo aplicado corretamente e é capaz de prevenir riscos à saúde pública. 

Segundo o Codex Alimentarius (FAO/OMS, 2003), a ausência ou deficiência 

nesses dois pilares compromete a capacidade do APPCC de atingir seus 

objetivos, tornando o sistema reativo e não preventivo. 

 

 



 

 

Registros e Rastreabilidade 

Os registros gerados nas atividades de monitoramento e verificação são 

fundamentais para: 

• Demonstrar conformidade com os requisitos legais e normativos; 

• Permitir a rastreabilidade de lotes em caso de recall; 

• Fornecer evidências para certificações sanitárias e auditorias 

externas; 

• Apoiar investigações de não conformidades ou reclamações de 

consumidores. 

Conforme o MAPA (2017), esses registros devem ser mantidos por período 

mínimo estipulado pela legislação vigente e estar disponíveis para consulta 

pelas autoridades de inspeção oficial. 

 

Considerações Finais 

O monitoramento e a verificação são mecanismos indispensáveis para 

assegurar a eficácia do sistema APPCC em frigoríficos de aves. Juntos, 

garantem o controle real e validado dos perigos sanitários ao longo do 

processo produtivo, fortalecendo a segurança dos alimentos e a confiança do 

consumidor. A padronização desses procedimentos, a capacitação dos 

envolvidos e o comprometimento da gestão são determinantes para o sucesso 

dessa abordagem. 
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